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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONCEDEU PARCIALMENTE A ORDEM. BUSCA PESSOAL. 
ELEMENTOS OBJETIVOS. FUNDADA SUSPEITA SATISFEITA. 
PROVAS MANTIDAS. BUSCA DOMICILIAR QUE A SEGUIU. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE FUNDADAS RAZÕES. CONSENTIMENTO DO 
MORADOR PARA INGRESSO NA RESIDÊNCIA NÃO COMPROVADO. 
CONFIGURAÇÃO DE INVASÃO DE DOMICÍLIO COM ANULAÇÃO 
DAS PROVAS DECORRENTES DA ILEGALIDADE DA ABORDAGEM. 
AUSÊNCIA DOS INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E 
MATERIALIDADE DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE PARA USO 
PRÓPRIO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se consolidou 
de maneira firme quanto aos requisitos mínimos para a validade da 
diligência de busca pessoal ou veicular sem mandado judicial (RHC 
158.580/BA - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz). Nesse sentido, foi 
estabelecida a necessidade de demonstração de prévia e fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do CPP).
2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações 
de fontes não identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e 
tirocínio policial, sem lastro em elementos objetivos, demonstráveis 
e, portanto, sujeitos a controle pelo Poder Judiciário. As indicações 
de "nervosismo", sobretudo sem qualquer descrição objetiva do que o 
caracterizaria, ou a utilização de formulas genéricas como "atitude 
suspeita", não satisfazem a exigência legal.
3. Exige-se, ainda, a chamada referibilidade, que diz com a prévia 
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vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem 
qualquer menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse 
dos elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal 
requisito.
4. Quanto à busca domiciliar, este Tribunal, no bojo do HC 
598.051/SP (Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o 
ingresso em domicílio exige a comprovação de fundadas razões (justa 
causa) evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o 
Tema 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da 
entrada forçada em domicílio em fundadas razões, a serem 
devidamente justificadas a posteriori. É necessário, conforme a 
jurisprudência deste sodalício, que o flagrante delito traduza 
verdadeira urgência.
5. Com relação ao ingresso mediante consentimento, no mesmo 
precedente fixou-se a necessidade de que se dê de forma livre e 
voluntária, sendo demonstrado, em caso de dúvida, mediante 
declaração escrita da pessoa que autorizou o ingresso, indicando-se 
sempre que possível testemunhas do ato e registrando-se a diligência 
em áudio e vídeo. No mais, no bojo do HC  762.932/SP, (Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz), pontuou-se a ausência de verossimilhança 
na afirmação de agentes policiais no sentido de que investigado já 
abordado e preso em via pública, sabedor da existência de drogas em 
sua residência, teria livre e espontaneamente franqueado a entrada.
6. No caso concreto, a diligência se deu em duas etapas: primeiro, é 
que a busca pessoal foi fundamentada na fuga do paciente ao avistar 
a presença policial, o que justifica a fundada suspeita para a 
diligência, devendo, portanto, ser mantida a prova obtida em virtude 
da busca pessoal - 02 (duas) porções de maconha. Em seguida, os 
policiais ingressaram no domicílio do paciente, sem autorização para 
o ingresso dos policiais na residência do acusado. Situações que não 
se amoldam à exigência de justa causa e às exigências de 
demonstração do consentimento livre e prévio, não ostentando 
verossimilhança e acarretando na nulidade das provas decorrentes 
da abordagem e, consequentemente, desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para posse de drogas para uso próprio.
7. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Documento eletrônico VDA44289805 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/11/2024 17:08:07
Código de Controle do Documento: cd81301a-ae1b-4436-b728-060858201851



                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem 
qualquer menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse 
dos elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal 
requisito.
4. Quanto à busca domiciliar, este Tribunal, no bojo do HC 
598.051/SP (Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o 
ingresso em domicílio exige a comprovação de fundadas razões (justa 
causa) evidenciadas pelo contexto fático anterior. Na mesma linha, o 
Tema 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da 
entrada forçada em domicílio em fundadas razões, a serem 
devidamente justificadas a posteriori. É necessário, conforme a 
jurisprudência deste sodalício, que o flagrante delito traduza 
verdadeira urgência.
5. Com relação ao ingresso mediante consentimento, no mesmo 
precedente fixou-se a necessidade de que se dê de forma livre e 
voluntária, sendo demonstrado, em caso de dúvida, mediante 
declaração escrita da pessoa que autorizou o ingresso, indicando-se 
sempre que possível testemunhas do ato e registrando-se a diligência 
em áudio e vídeo. No mais, no bojo do HC  762.932/SP, (Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz), pontuou-se a ausência de verossimilhança 
na afirmação de agentes policiais no sentido de que investigado já 
abordado e preso em via pública, sabedor da existência de drogas em 
sua residência, teria livre e espontaneamente franqueado a entrada.
6. No caso concreto, a diligência se deu em duas etapas: primeiro, é 
que a busca pessoal foi fundamentada na fuga do paciente ao avistar 
a presença policial, o que justifica a fundada suspeita para a 
diligência, devendo, portanto, ser mantida a prova obtida em virtude 
da busca pessoal - 02 (duas) porções de maconha. Em seguida, os 
policiais ingressaram no domicílio do paciente, sem autorização para 
o ingresso dos policiais na residência do acusado. Situações que não 
se amoldam à exigência de justa causa e às exigências de 
demonstração do consentimento livre e prévio, não ostentando 
verossimilhança e acarretando na nulidade das provas decorrentes 
da abordagem e, consequentemente, desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para posse de drogas para uso próprio.
7. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra a decisão (fls. 503/517) que concedeu 

parcialmente a ordem de habeas corpus.

O agravante sustenta
que existiam fundadas suspeitas para a busca domiciliar, 
considerando não só a reação do paciente que empreendeu fuga ao 
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avistar os policiais militares que estavam em diligência no local, mas, 
também, o fato de que o acesso dos policiais à residência do paciente 
foi autorizado por sua irmã (fl. 529).
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

Manifestação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

(fl. 541).

Sem contrarrazões (fl. 543).

É o relatório.
 

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, o Tribunal de origem assim se 

manifestou acerca das diligências policiais: 
 
DA PRELIMINAR Nulidade da Revista Pessoal e da Busca Domiciliar 
[...]
No caso sob exame, o Delegado [...], na fase extrajudicial, narrou que 
(fls. 10/11):

sou Delegado de Polícia lotado na 19ª DP em Ceilândia. Hoje, dia 
17/06/2021, por volta das 17h:00, eu e o agente RAFAEL 
fazíamos diligências na região da VC 311 na favela do Sol 
Nascente e quando estávamos na altura da chácara do Padre 
nós vimos dois indivíduos, um deles montado numa bicicleta aro 
29 azul, correrem em direção à chácara 92-A assim que 
perceberam que o nosso veículo era uma viatura 
descaracterizada.
Diante da atitude suspeita, o agente RAFAEL fez o retorno na via 
e alcançou os dois suspeitos que foram abordados em frente a 
casa 40 na Chácara 92-A.
Os suspeitos foram qualificados como PABLO BARROS ALVES e 
NEYLTON DA SILVA DIAS, vulgo "SORRISO", e ambos ficaram em 
silêncio quando perguntados sobre o porquê de terem fugido após 
avistarem a viatura. Na busca pessoal o agente RAFAEL 
encontrou duas porções grandes de maconha embaladas em 
saco plástico verde dentro do bolso da bermuda do NEYLTON DA 
SILVA DIAS e um celular Samsung modelo A02 S azul no bolso 
da bermuda do PABLO BARROS ALVES. Perguntado 
informalmente, o SORRISO respondeu que era usuário de 
maconha e que a droga era para o seu consumo pessoal. (...) 
Caracterizada a situação flagrancial, eu e o agente RAFAEL 
decidimos ir até a casa do SORRISO localizada na [...] verificar se 
havia mais drogas e apetrechos capazes de confirmar a prática 
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de tráfico de ilícito entorpecentes. Ao chegarmos na casa nós 
fomos recepcionados pela irmã do SORRISO que autorizou a 
nossa entrada. Durante as buscas o agente RAFAEL encontrou 
uma porção pequena de maconha embalada em filme plástico 
transparente em cima do armário instalado no quarto do 
NEYLTON DA SILVA DIAS. Na varanda da casa, sobre um 
refrigerador desativado, eu localizei uma balança de precisão 
branca guardada dentro da embalagem de papelão. Ao abrir a 
caixa eu vi sobre a balança vestígios de um pó branco 
semelhante a cocaína e pequenos fragmentos de maconha. Ao 
lado da balança havia uma faca grande sobre uma pequena peça 
de granito marrom possivelmente usada de apoio paira cortar 
drogas. Perguntado informalmente, o NEYLTON DA SILVA DIAS 
respondeu mais uma vez que a maconha era para o seu 
consumo pessoal e que a balança de precisão era usada para 
pesar hambúrgueres.
Caracterizada a situação flagrancial PABLO BARROS ALVES e 
NEYLTON DA SILVA DIAS foram conduzidos à 19ª DP para a 
adoção das medidas legais cabíveis. Já na delegacia, em 
consulta aos sistemas informáticos da PCDF, eu verifiquei que no 
dia 15/06/2021 havia expirado o mandado de prisão temporária 
expedido contra o NEYLTON DA SILVA DIAS, vulgo SORRISO, 
pelo Tribunal do Júri de Ceilândia nos autos da ação cautelar n° 
07216335020208070003/2020 (IP 763/2020-19ª DP). O 
NEYLTON DA SILVA DIAS é o principal suspeito de ter atentado 
contra a vida do [...], no dia 27/09/2020 na chácara 89 da 
Favela do Sol Nascente e desde então não tinha mais sido visto 
na região do Sol Nascente e em Ceilândia. (grifo nosso)

O policial, José Rafael Azevedo da Silva, corroborou integralmente as 
informações prestadas pelo Delegado (fls. 12/13).
Em Juízo, o Delegado [...], ratificou seu depoimento anterior e disse 
que: "no dia dos fatos, ele e o agente Rafael faziam uma diligência no 
Sol Nascente, quando avistaram dois sujeitos entrando na chácara 
92, mas assim que perceberam a presença policial eles correram.
 Disse que, então, retornaram e conseguiram fazer a abordagem, 
identificando as pessoas de NEYLTON e PABLO; que em busca 
pessoal localizaram com o acusado NEYLTON, vulgo SORRISO, duas 
porções de maconha e com PABLO um aparelho celular, produto de 
roubo; que sabiam que o acusado tinha envolvimento com tráfico de 
drogas, sendo que se dirigiram até a residência dele; que no local 
estava a irmã do acusado, que franqueou a entrada policial na 
residência; que no quarto do acusado localizaram mais porções de 
maconha; que no quintal do imóvel havia uma pedra de mármore, com 
uma faca em cima e ao lado uma balança de precisão; que questionou 
o acusado para que seria a balança de precisão e ele respondeu que 
seria para pesar hambúrguer; que conduziu o acusado à delegacia; 
que quando chegou na delegacia verificou que havia um mandado de 
prisão temporária expirado, em desfavor do acusado, por uma 
tentativa de homicídio contra outro criminoso, vulgo Fofão; que soube 
que essa desavença se deu por disputa de ponto de venda de drogas; 
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que encontrou no sistema SCONDE, da polícia outras denúncias que 
relatavam o tráfico de drogas praticado pelo acusado; que não foi 
abordado nenhum usuário, no dia dos fatos; que os abordados 
reconhecerem a viatura descaracterizada" (transcrição da sentença - 
fl. 301 - mídia de ID 55224311 - grifo nosso). 
Também ouvido perante o Juiz, o policial, [...], declarou que: 
"juntamente com o Delegado Isac, diligenciavam na região do Sol 
Nascente, momento em que uma das Chácaras avistaram dois 
rapazes; que estavam em viatura descaracterizada, porém, já era um 
veículo conhecido no local, de forma que o acusado e a pessoa de 
PABLO saíram correndo em sentido oposto, porém, conseguiram 
alcançá-los; que os abordados permaneceram em silêncio; que com o 
acusado foi encontrada maconha e com o PABLO um aparelho celular, 
produto de roubo; que aprofundaram na situação do acusado, em 
razão de já ser investigo por homicídio; que já havia também 
informações de que o acusado traficava, bem como pela quantidade 
significativa de entorpecente com ele encontrada, decidiram ir até a 
casa do acusado; que a irmã do acusado franqueou a entrada da 
equipe policial; que no guarda-roupas do acusado foram encontradas 
outras porções de maconha; que também encontrou uma faca com 
resquício de substância parecida com cocaína, bem como uma balança 
de precisão; que então conduziram o acusado e PABLO à delegacia; 
que não se recorda de ter sido encontrada valor em espécie com o 
acusado; que durante a abordagem, o acusado disse que as porções 
seriam para uso pessoal." (transcrição da sentença - fls. 301/302 - 
mídia de ID 55224343 - grifo nosso).
Da análise da prova oral, evidencia-se que os depoimentos firmes dos 
policiais que realizaram a abordagem, colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, são suficientes para demonstrar as 
circunstâncias fáticas que configuraram a fundada suspeita de que o 
réu estaria envolvido em prática ilícita.
Nesse sentido, o contexto do caso concreto revela que ao avistar a 
viatura policial descaracterizada, mas que já era conhecida no local, 
NEYLTON correu em sentido oposto e, ao ser abordado, em sua posse 
foram encontradas porções de maconha. Ou seja, o fato de o réu, ao 
avistar a viatura que era conhecida, correr em sentido oposto, 
justificou a ação policial não havendo que se falar em uma ação 
baseada em impressão subjetiva.
O estado de flagrância autorizou os policiais a adentrarem no domicílio 
do apelante, o que foi franqueado pela irmã dele, onde encontraram 
outra porção da mesma droga e apetrechos ligados ao tráfico de 
entorpecentes.
Com efeito, segundo a jurisprudência consolidada, o depoimento dos 
policiais constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 
réu, porquanto se trata de agente do Estado cuja atuação é dotada de 
fé pública, notadamente quando prestado sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa e inexiste dúvida sobre a imparcialidade dos 
agentes, cabendo à Defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade 
da prova.
Ademais, a condição de policiais não retira o valor da prova 
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produzida, porque, como qualquer testemunha, prestam o 
compromisso de dizer a verdade (arts. 203 e 206, 1ª parte, do CPP).
[...]
Não há dúvida, portanto, de que os policiais atuaram segundo lhes 
determina o seu dever de policiamento ostensivo, diante da fundada 
suspeita de que o réu praticava conduta ilícita e tentava se evadir do 
local, não havendo que se falar em nulidade da busca pessoal e 
domiciliar, tampouco em ilicitude das provas obtidas na diligência.
De se ressaltar que o col. Supremo Tribunal Federal, em recentíssima 
decisão proferida no RHC 235568/SP, Relator o insigne Ministro 
Gilmar Mendes, entendeu que "se um agente do Estado não puder 
realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 
(objetivos) suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública."
[...]
Diante de todo o exposto, considerando a fuga do agente ao avistar a 
força policial, estão configuradas fundadas suspeitas que justificaram 
a busca pessoal e a posterior residencial, não havendo que se falar em 
nulidade das provas produzidas no flagrante e tampouco das 
derivadas.
Desse modo, rejeito a preliminar de nulidade da busca pessoal e 
domiciliar, bem como das provas dela derivadas. (fls. 21/29)
No que diz respeito à busca pessoal, é cediço que a jurisprudência 
deste colegiado vem se consolidando e evoluindo para estabelecer 
balizas bem delineadas à realização das buscas pessoais e à sua 
validade jurídica.
No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 25/04/2022), a Sexta Turma desta 
Corte Superior de Justiça traçou requisitos mínimos para a validade 
de tal expediente.
Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial,

baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se 
a urgência de se executar a diligência.

Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, 
ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 
244 do CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar. O objetivo é impedir abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações. Por tal motivo, 
buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
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ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, não 
satisfazem tais exigências.
No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 
identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio 
policial ou a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos), não preenchem o standard 
probatório exigido.
O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos não 
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a 
exigência da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais 
parâmetros legais resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida (art. 157 do CPP), bem como daquelas que dela 
decorrerem em relação de causalidade (§ 1º do mesmo dispositivo).
Anoto, ademais, que este colegiado, no HC n. 877.943/MS, de 
relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz, definiu que não chegam a 
denotar a fundada suspeita reações sutis como (i) olhar ou desvio de 
olhar, (ii) levantar ou sentar, (iii) andar ou parar de andar e (iv) mudar 
a direção ou o passo. Entretanto, no mesmo julgamento, considerou-se 
que (grifamos)

fugir correndo repentinamente ao avistar uma guarnição policial
 não configura, por si só, flagrante delito, nem algo próximo disso 
para justificar que se excepcione a garantia constitucional da 
inviolabilidade domiciliar. Trata-se, todavia, de conduta intensa 
e marcante que consiste em fato objetivo – não meramente 
subjetivo ou intuitivo –, visível, controlável pelo Judiciário e que, 
embora possa ter outras explicações, no mínimo gera suspeita 
razoável, amparada em juízo de probabilidade, sobre a posse de 
objeto que constitua corpo de delito (conceito mais amplo do que 
situação de flagrante delito).

Em outros casos, como no AgRg no HC n. 846.939/SP, com relatoria 
para o acórdão do Min. Rogerio Schietti Cruz, a evasão do acusado 
avistado em ponto de tráfico de drogas em posse de uma sacola, ao 
ver a guarnição policial, também foi apta a considerar ultrapassado o 
mero subjetivismo e indicativo da existência de fundada suspeita de 
que a sacola contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu 
estivesse na posse de mais objetos relacionados ao crime.
No caso, o que se depreende da narrativa fática trazida no acórdão 
impugnado é que a busca pessoal foi fundamentada na fuga do 
paciente ao avistar a presença policial, o que justifica a fundada 
suspeita para a diligência, motivo pelo qual não se constata 
constrangimento ilegal a ser sanado na via eleita, nesse ponto, 
conforme pretendido pela Defesa, devendo, portanto, ser 
mantida a prova obtida em virtude da busca pessoal.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. PRÉVIA 
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VISUALIZAÇÃO. ATITUDE SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR A 
VIATURA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, 
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar".
2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa 
análise sobre a realização de buscas pessoais à luz do art. 244 
do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) Exige-se, em 
termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a 
maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se 
a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a normativa 
constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita 
seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 'posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito'. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da 
medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que 
não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição 
genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem 
relação específica com a posse de arma proibida ou objeto que 
constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do 
CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou 
'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e 
motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 
finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 
do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos - 
independentemente da quantidade - após a revista não convalida 
a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada 
suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da 
diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
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estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista 
do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 
condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das 
provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) 
público(s) que tenha(m) realizado a diligência".
3. Conforme se depreende dos autos, "o Requerente denotou 
nítido comportamento suspeito ao se deparar com a guarnição 
policial, quando estava junto a outro indivíduo e próximo a uma 
motocicleta, em meio a via pública, ocasião em que 
repentinamente empreendeu fuga e saiu correndo, inclusive 
invadindo residência alheia".
4. Tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada 
suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que 
inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 865.300/AL, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - 
grifamos).
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA 
PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA APTA A AUTORIZAR A 
DILIGÊNCIA POLICIAL. LOCAL CONHECIDO COMO PONTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. FUGA AO AVISTAR A VIATURA POLICIAL. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 
244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de 
delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar.
2. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de 
fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de 
modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência." (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
3. A dinâmica que culminou na revista pessoal do recorrido não 
careceu de fundadas razões, porquanto (a) ocorreu no curso de 
patrulhamento de rotina, realizado em local conhecido como 
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ponto de tráfico de drogas; (b) ao avistar a viatura policial, o 
indivíduo com quem o ora agravante estava conversando 
empreendeu fuga; (c) realizada as buscas pessoal e veicular, 
verificaram que o réu possuía 16 porções de crack e 6 porções de 
cocaína divididos dentro de uma sacola presa embaixo da lataria 
do veículo, o que culminou na prisão em flagrante delito.
4. Do contexto fático delineado no acórdão recorrido é possível 
concluir que o comportamento do ora recorrente evidenciou, a 
partir de dados concretos e objetivos, a fundada suspeita 
autorizativa da medida invasiva (busca pessoal e veicular), haja 
vista que, ao avistar a guarnição, em local conhecido como ponto 
de venda de drogas, o indivíduo com quem conversava 
empreendeu fuga.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.115.792/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
10/6/2024 - grifamos).

Contudo, já no que diz respeito à busca domiciliar, a impetração deve 
ser concedida nessa parte.
Como se sabe, este Tribunal, no bojo do HC n. 598.051/SP, rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, fixou a tese de que o ingresso em domicílio exige 
a comprovação de fundadas razões (justa causa), evidenciadas pelo 
contexto fático anterior. Na mesma linha, o Tema n. 280 do Supremo 
Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em 
domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas a 
posteriori.
Como já decidiu esta Corte Superior, tais razões não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada em mera atitude suspeita, ou 
na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva.
É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o 
flagrante delito traduza verdadeira urgência, já que a legislação, como 
é o caso do delito de tráfico de drogas, estabelece inclusive a hipótese 
de retardamento da ação policial na investigação.
Por outro lado, o consentimento para o ingresso em domicílio deve ser 
livre, voluntário, bem como documentado adequadamente, de modo a 
demonstrar, para além de qualquer dúvida, a higidez do ato.
Confira-se: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO. 
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. 
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO 
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E 
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.
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1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa 
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito 
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do 
direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na 
companhia de seu grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo 
preservado contra devassas indiscriminadas e arbitrárias, 
perpetradas sem os cuidados e os limites que a excepcionalidade 
da ressalva a tal franquia constitucional exige.
[...]
2. O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros 
precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza verdadeira urgência 
legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria 
Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 
(art. 8º), que autorizam o retardamento da atuação policial na 
investigação dos crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar 
que nem sempre o caráter permanente do crime impõe sua 
interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar 
danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva, 
a maior segurança e a melhor instrumentalização da investigação 
- e, no que interessa a este caso, a proteção do direito à 
inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo da cessação da 
prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante 
mandado, é o caminho mais acertado a tomar, de sorte a se 
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias, 
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível 
responsabilização administrativa, civil e penal do agente da 
segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da 
anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em prejuízo 
da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral 
(Tema 280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 
8/10/2010). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a 
interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de 
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a 
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tal medida invasiva quanto para os policiais, que deixariam de 
assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de 
abuso de autoridade, principalmente quando a diligência não 
tiver alcançado o resultado esperado.
4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas 
razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em 
flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
"suspeita", ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante 
de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a 
vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 
portando ou comercializando substância entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao consentimento do morador para o ingresso 
em sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela 
Constituição da República para o afastamento da inviolabilidade 
do domicílio - outros países trilharam caminho judicial mais 
assertivo, ainda que, como aqui, não haja normatização 
detalhada nas respectivas Constituições e leis, geralmente 
limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da intimidade 
domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso alheio.
[...]
7. São frequentes e notórias as notícias de abusos cometidos em 
operações e diligências policiais, quer em abordagens 
individuais, quer em intervenções realizadas em comunidades 
dos grandes centros urbanos. É, portanto, ingenuidade, 
academicismo e desconexão com a realidade conferir, em tais 
situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, 
precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos. E, 
em um país conhecido por suas práticas autoritárias - não 
apenas históricas, mas atuais -, a aceitação desse 
comportamento compromete a necessária aquisição de uma 
cultura democrática de respeito aos direitos fundamentais de 
todos, independentemente de posição social, condição financeira, 
profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o 
ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais 
previstas no Texto Maior, há de se aceitar com muita reserva a 
usual afirmação - como ocorreu no caso ora em julgamento - de 
que o morador anuiu livremente ao ingresso dos policiais para a 
busca domiciliar, máxime quando a diligência não é 
acompanhada de documentação que a imunize contra suspeitas 
e dúvidas sobre sua legalidade.
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação 
escrita da diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela 
totalmente registrada em vídeo e áudio, de maneira a não deixar 
dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e, 
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para 
o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
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diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia 
probatória, bem como pela intimidação a abusos, de um lado, e 
falsas acusações contra policiais, por outro - e permitirá avaliar 
se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando 
indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele 
livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, 
somadas às peculiaridades do caso concreto, não conferem 
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o 
paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em 
seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de 
drogas e, consequentemente, a formação de prova incriminatória 
em seu desfavor.
[...]
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova 
decorrente do ingresso desautorizado no domicílio e consequente 
absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor do 
acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e 
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos 
Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem 
dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a 
estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a todos 
os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e 
distrital.
13. Estabelece-se o prazo de um ano para permitir o 
aparelhamento das polícias, treinamento e demais providências 
necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, 
de modo a, sem prejuízo do exame singular de casos futuros, 
evitar situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, 
implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do 
agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 02/03/2021, DJe de 15/03/2021, grifamos). 

No caso em análise, o que se colhe dos relatos fáticos é que o paciente, 
ao perceber a presença da guarnição, empreendeu fuga, sendo 
perseguido e abordado, tendo sido apreendido com em seu poder, 
duas porções de maconha (fl. 26).
Em seguida, os policiais ingressaram no domicílio do paciente, ato que 
apresenta versões diferentes, pois a Defesa do acusado alega a 
inexistência de autorização para o ingresso.
Importante, pela similitude dos casos, destacar a decisão tomada por 
este colegiado no âmbito do HC n. 762.932/SP, rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz: 

[...]
11. Mesmo se ausente coação direta e explícita sobre o acusado, 

Documento eletrônico VDA44105666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 23/10/2024 08:26:41
Código de Controle do Documento: 75455ae2-a4bb-4fe1-aa5b-59e0f9b0ff22



as circunstâncias de ele já haver sido preso em flagrante pelo 
porte da arma de fogo em via pública e estar detido, sozinho - 
sem a oportunidade de ser assistido por defesa técnica e sem 
mínimo esclarecimento sobre seus direitos -, diante de dois 
policiais armados, poderiam macular a validade de eventual 
consentimento (caso provado), em virtude da existência de um 
constrangimento ambiental/circunstancial. Isso porque a prova 
do consentimento do morador é um requisito necessário, mas não 
suficiente, por si só, para legitimar a diligência policial, porquanto 
deve ser assegurado que tal consentimento, além de existente, 
seja válido, isto é, livre de vícios aptos a afetar a manifestação 
de vontade.
12. Em Scheneckloth v. Bustamonte, 412 U.S. 218 (1973), a 
Suprema Corte dos Estados Unidos estabeleceu algumas 
orientações sobre o significado do termo "consentimento". 
Decidiu-se que as buscas mediante consentimento do morador 
(ou, como no caso, do ocupante do automóvel onde se realizou a 
busca) são permitidas, "mas o Estado carrega o ônus de provar 
'que o consentimento foi, de fato, livre e voluntariamente dado'". 
O consentimento não é livre quando de alguma forma se percebe 
uma coação da sua vontade. A Corte indicou que o teste da 
"totality of circumstances" deve ser aplicado mentalmente, 
considerando fatores subjetivos, relativos ao próprio suspeito 
(i.e., se ele é particularmente vulnerável devido à falta de 
estudos, baixa inteligência, perturbação mental ou intoxicação 
por drogas ou álcool) e fatores objetivos que sugerem coação (se 
estava detido, se os policiais estavam com suas armas à vista, 
ou se lhe disseram ter o direito de realizar a busca, ou 
exercitaram outras formas de sutil coerção), entre outras 
hipóteses que poderiam interferir no livre assentimento do 
suspeito (ISRAEL, Jerold H. ; LAFAVE, Wayne R. Criminal 
procedure. Constitucional limitations. 5. ed. St. Paul: West 
Publishing, 1993, p. 139 -141).
[...]
15. Deveras, retomando a hipótese dos autos, uma vez que o 
acusado já estava preso por porte de arma de fogo em via 
pública, sozinho, diante de dois policiais armados, sem a opção 
de ser assistido por defesa técnica e sem mínimo esclarecimento 
sobre seus direitos, não é crível que estivesse em plenas 
condições de prestar livre e válido consentimento para que os 
agentes de segurança estendessem a diligência com uma 
varredura especulativa auxiliada por cães farejadores em seu 
domicílio à procura de drogas, a ponto de lhe impor uma provável 
condenação de 5 a 15 anos de reclusão, além da pena prevista 
para o crime do art. 14 do Estatuto do Desarmamento, no qual já 
havia incorrido.
[...]
19. Ordem concedida para, considerando que não houve 
fundadas razões, tampouco comprovação de consentimento 
válido para a realização de buscas por drogas no domicílio do 
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paciente, reconhecer a ilicitude das provas por esse meio obtidas, 
bem como de todas as que delas decorreram, e, por conseguinte, 
absolvê-lo em relação à prática do delito de tráfico de drogas.
(HC n. 762.932/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 30/11/2022). 

Como se vê – tudo com base nos relatos fáticos trazidos pelo Tribunal 
de origem –, o ingresso forçado em residência do paciente decorreu 
apenas em virtude da fuga do paciente ao avistar os policiais e de 
inverossímil e não comprovado consentimento, tendo os próprios 
agentes da lei divergido em suas versões acerca de como ocorrera tal 
consentimento, além de não ter sido realizado o devido registro, nos 
termos da jurisprudência deste sodalício.
Nessas circunstâncias, não se verifica higidez da diligência 
domiciliar nos termos exigidos pela jurisprudência firme deste 
sodalício. Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de 
que as descobertas decorreram de busca irregular, em violação das 
normas de regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova 
ilicitamente obtida e, por conseguinte, todas dela decorrentes (artigo 
157, e seu § 1º, do CPP). 
Nesse contexto, afastadas as provas obtidas em virtude da invasão de 
domicílio, remanesce a prova apreendida em razão da busca 
pessoal do paciente – 02 (duas) porções de maconha.
No entanto, considero que o Tribunal de origem não 
apontou elementos suficientes para concluir pela prática do delito de 
tráfico de drogas.
Não se desconhece que, para a configuração do delito de tráfico de 
drogas, basta a prática de uma das dezoito condutas relacionadas no  
caput do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 – importar, exportar, 
remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo  guardar, 
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar –, não havendo nenhuma 
exigência de que a droga seja efetivamente colocada em circulação ou 
de que haja a destinação comercial da substância.
Ressalto, ainda, que a Lei n. 11.343/2006 não determina parâmetros 
seguros de diferenciação entre as figuras do usuário e a do traficante, 
sendo necessária uma análise escorreita do caso concreto para que, a 
partir de suas peculiaridades, seja possível aferir a subsunção ao tipo 
penal adequado.
Na hipótese, entretanto, o Tribunal de origem concluiu pela 
condenação pelo crime de tráfico de drogas com fundamento, 
basicamente, na apreensão do entorpecente na posse do paciente e 
nos relatos dos policiais, em virtude da fuga do paciente momento 
antes da abordagem policial.
No entanto, além de não ter sido expressiva a quantidade de droga 
apreendida – 02 (duas) porções de maconha –, também o 
acusado não foi flagrado em ação de comercialização da droga.
Além disso, não foi apreendido com ele nenhum outro objeto 
indicativo de que a droga encontrada pudesse ser destinada ao 
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tráfico.
Nesse ponto, entendo que o Ministério Público não se desincumbiu do 
ônus de provar a efetiva prática do delito de tráfico de drogas. O que 
se tem dos elementos coligidos aos autos é apenas a suposição acerca 
de eventual traficância praticada pelo paciente, não havendo 
elementos idôneos para comprovar tal conduta.
Desse modo, a ausência de diligências investigatórias que apontem, 
de maneira inequívoca, para o exercício da traficância evidencia o 
equívoco da condenação pelo delito previsto no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, dado que o paciente não 
foi flagrado comercializando droga e, portanto, a conclusão a respeito 
de sua conduta decorreu de avaliação subjetiva não amparada em 
substrato probatório apto a corroborar a acusação.
Logo, impõe-se a desclassificação da conduta imputada para o delito 
descrito no art. 28, caput, da Lei de Drogas.
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
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TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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